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re s u m o O artigo destaca o int e resse ainda atual da crítica sartre a na ao ma r x i s mo de seu

tempo na Crítica da razão dialética. Destaca, no entanto, que o alvo desse interesse reside

me nos no ind i v í duo, como quer o hu ma n i s mo sartre a no, do que no evento ind i v idual, na

singularidade histórica.
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“Não ultrapassado”1 me parece também o diagnóstico feito há 50 anos
por Sart re em relação ao marxismo e seu tempo, que ainda é o nosso.
Exatamente nesses termos ele avaliava o valor e a permanência da teoria
de Marx, como a terceira grande matriz filosófica da modern i d a d e,
depois da cartesiana e da kantiano-hegeliana. S e, como ele afirm a , u m a
filosofia é mais do que um “método de investigação”, é uma “totalização
do Saber, (...) Idéia re g u l a d o r a , a rma ofensiva e comunidade de
linguagem” (SARTRE, 1986, pp. 10 e 12), ela pertence de modo privile-
giado ao tempo que a engendro u . O que pode superar uma filosofia é
apenas o movimento real desse mundo cujo “ h o ri z o n t e ” ela constitui e
q u e, no caso, ainda não mudou substancialmente desde os tempos
definidos por Marx pela alienação do homem. Os pensadores que a
c o n t i nuam e também os que a criticam pertencem ainda a esse mesmo
t e m p o, e são por isso chamados por Sart re de “ i d e ó l og o s ” e não tanto
f u n d a d o res de filosofia nova . É no contexto desse debate “ i d e o l ó gi c o ”
que ele apresenta as suas próprias posições em relação ao marxismo,
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correções de rota cruciais em relação aos desvios e simplificações opera-
dos no século XX.

Neste sentido, ainda nos interessa a crítica de Sart re ao marxismo do
seu tempo, pela permanência neste dos cacoetes que sempre ameaçam de
novas e antigas deformações.Talvez tenha mudado o motivo da preocu-
pação sartreana: reencontrar o indivíduo, na década de 50, tinha muito a
ver com a chamada desestalinização e com a conseqüente ênfase nu m a
leitura humanista de Marx; hoje talvez não fosse tanto o indivíduo, mas o
evento indiv i d u a l , a singularidade históri c a , também tão defendida por
S a rt re contra aquele reducionismo que a considerava como o elemento
acidental a ser depurado em toda explicação históri c a , em favor dos
grandes esquemas que remetiam para os quadros gerais,para os unive rs a i s .
Com o pretexto de fazer históri a , esse marxismo fa ria muito mais uma
s o c i o l ogia do passado. Mas o específico do trabalho do historiador seri a
justamente recuperar a singularidade do eve n t o, de suas motivações e
condições, como algo irredutível ao universal do saber, para, a partir daí,
“situar” esta singularidade através de uma operação de “totalização”.

Examinemos mais de perto estas expressões da linguagem existencial
do autor – “ s i t u a ç ã o ” , “ t o t a l i z a ç ã o ” – e a intenção da sua polêmica, e m
p ri m e i ro lugar com os marxistas, e depois, em parte e não assumida-
mente, com o próprio Marx.

O defeito geral das análises marxistas, até em algumas mais sofisticadas,
como a da Revolução Francesa de 1789 por Daniel Guéri n , a p a re c e ria já
de início como sendo a imediatidade da redução das ações políticas a
i n t e resses econômicos. S a rt re afirma que Girondinos e Montagnard s , p o r
e xe m p l o, não podem ser considerados “ i n s t rumentos passivo s ” da sua classe
social – os arm a d o res e merc a d o res de Bordéus no caso dos pri m e i ro s , a
pequena bu r g u e s i a , no dos segundos –, pois a política para eles era “ u m
a b s o l u t o, um irre d u t í ve l ” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p p. 44 e 42). I m p o rta evitar a
subsunção brutal dos fatos e dos indivíduos históricos a “ l e i s ” de mov i-
mento consagr a d a s , e estabelecidas em seguida como válidas ‘a pri o ri ’ . E s t a
subsunção reve l a ria um afã por conferir ao marxismo o status de ciência
d e d u t iva , que merece de Sart re uma crítica ava s s a l a d o r a : tal marxismo
acaba re s valando para o seu oposto, que ele imagina superar, o Idealismo.

Com isso, parece apenas que Sartre pode ser alinhado como mais um
dos críticos do teorema marxista ‘ b a s e / s u p e re s t ru t u r a ’ , tão debatido em
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boa parte do século XX. Mas uma re s s a l va fundamental deve ser feita
a q u i . Ele mesmo afirma que sua crítica vale apenas para os motivos da
g u e rra movida pelos Girondinos em 1792, e não tanto para os políticos
de 1793, que teri a m , s i m , feito a guerra agora em nome dos intere s s e s
diretos de sua classe. Ou seja, nem sempre ele acredita errôneo levar em
conta o econômico, pois às vezes esse se apresenta imediatamente como
m o t ivo das ações políticas2. Por isso, S a rt re também condena que se
procure, inversamente ao “idealismo” de certos marxistas,“determinar de
uma vez por todas a natureza e a força das resistências opostas pelos fenô-
menos da supere s t rutura às tentativas de redução bru t a l : isso seria opor
um idealismo a outro ” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 4 2 ) . Ou seja, tanto no caso em
que se pressupõe a pri o ridade da base sobre a supere s t ru t u r a , q u a n t o
naquele em que, ao contrári o, s e ria pressuposta uma pri o ridade da super-
e s t rutura em relação à base econômica, teríamos um “ i d e a l i s m o ” . O erro,
portanto, seria considerar em todos os casos, antes de examinar sua pecu-
l i a ridade históri c a , que as forças de um certo tipo ou nível da re a l i d a d e
social sejam determinadas por outras.A crítica de Sart re não visa à re l a ç ã o
b a s e - s u p e re s t rutura em si mesma, e sim à falta de atenção histórica dos
que julgam poder afirmar pressupostos teóricos quaisquer, sem conside-
rar suficientemente a realidade.

Mais ainda, os apelos sart reanos para “ a p rofundar os homens re a i s ” ,
para “passar pela mediação dos homens concre t o s ” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 4 2
e 43), para considerar de fato a históri a , não se fazem apenas em nome de
um realismo metodológi c o, de uma crítica ao apri o ri s m o. Eles apre s e n-
tam uma justificativa da re l evância do existencialismo para o marxismo,
que incorporaria a este último a reflexão sobre a “irredutibilidade de um
c e rto real ao pensamento”, s o b re a “incomensurabilidade do real e do
saber” (SARTRE, 1986, p. 16 e 17), isto é, a reflexão de que a vida con-
c reta sempre tem um caráter de resíduo diante da vida apreendida pela
i d é i a . S a rt re enfatiza que, neste sentido, a crítica de Marx a Hegel segue
um caminho semelhante ao de Kierkegaard, só que do ponto de vista da
“História real” (SARTRE, 1986, p. 17), dos homens reais porque históri-
cos, produtores de sua própria vida.

A qualidade desta crítica de Marx teria até anulado a import â n c i a
h i s t ó rica do existencialismo de tipo kierke g a a rd i a n o, se o próprio marxis-
mo não tivesse se transformado naquele novo idealismo, ao propor as
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idéias de Marx como ve rdades inquestionáveis por qualquer pesquisa
e m p í ri c a . É no contexto de tal apri o rismo que Sart re afirma a tare fa
atual do existencialismo: ele “pôde renascer e se manter porque re a f i r-
m ava a realidade dos homens”; ou ainda,“o objeto do existencialismo –
pela carência dos marxistas – é o homem singular (...)” ( S A RT R E , 1 9 8 6 ,
p. 31 e 121).

Sartre não pretende com isso, porém, modificar os princípios marxis-
t a s , e nem mesmo complementá-los. Ele adve rt e : “ C o nv i ria estudar os
c a r a c t e res concretos sobre a base do movimento econômico, mas sem
desconhecer (‘méconnaitre’) sua especificidade. Assim somente é que
podemos visar à t o t a l i z a ç ã o. Isso não quer dizer que a condição materi a l
(...) seja insuficientemente ‘ d e t e rm i n a n t e ’ em relação à atitude conside-
rada. Ou, se se preferir, não há necessidade de acrescentar nenhum outro
fa t o r, desde que se estude em todos os níveis a ação re c í p roca dos fa t o s
que ela engendra através do projeto humano” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 9 7 ) .
Não se trata, p o rt a n t o, de introduzir outros “ fa t o re s ” e x p l i c a t ivos do indi-
víduo ou do caso concreto, mas de reconstituir os “níveis” pelos quais o
p a rticular vive o unive rsal (social e histórico) de modo específico.O u t ro s
elementos explicativos além do econômico não são “ fa t o re s ” , isto é, i n d e-
pendentes entre si e talvez só exteri o rmente art i c u l a d o s ; eles deve m
formar a “totalização” constantemente reiterada.

Como Sartre define, afinal, esta categoria? A“totalização” é um movi-
mento “sintético”, um método que admite a “multiplicidade hierárquica
de significações” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 1 0 1 )3. Não have ria uma única
significação nos eventos históri c o s , e sim uma “ mu l t i p l i c i d a d e ” , isso é
claro. Só que a referência a uma “hierarquia” pode nos induzir ao erro de
voltar aos esquemas dedutivo s . Ao contrário disso, para Sart re ela não
a u t o riza a reduzir as “ s i g n i f i c a ç õ e s ” umas às outras, como fazem os marxis-
tas: como a “significação mais geral serve de quadro para a mais concreta,
(...) é impossível deduzi-la ou dissolvê-la” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 9 5 ) ; a
relação entre as significações nos diferentes “ n í ve i s ” de generalidade,
então, é que as “mais gerais” compõem apenas um “quadro” mais amplo,
e não que precedam logicamente as “mais concretas”. Por isso,“é impos-
s í vel separar estas (...) significações ou reduzi-las uma a outra: elas são
faces inseparáveis de um mesmo objeto” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 1 0 1 ) . E m
p ri m e i ro lugar, a impossibilidade de “ re d u z i r ” umas às outras indica que
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elas “são irre d u t í ve i s ” , no sentido mesmo daquela “ i rredutibilidade de um
c e rto real ao pensamento” mencionada antes como característica da críti-
ca de Kierkegaard a Hegel: a significação mais concreta apresenta sempre
um resíduo inapreensível pela “significação mais geral”.

Por isso, em segundo lugar, a “ i n s e p a r a b i l i d a d e ” dos níveis de signifi-
cação obriga o pesquisador a apresentá-los simultaneamente; mais ainda,
a reconstituir a sua imbricação revelando o modo específico pelo qual,
como também já vimos antes, o particular vive o unive rs a l . Este ponto
tem importância estratégica, merecendo análise mais detalhada.

S a rt re pretende compreender as situações concretas em que os fenô-
menos particulares não são aparências ilusórias ou secundárias, mas são as
formas únicas de manifestação do universal, o modo único de ele existir.
Um personagem histórico “ v ive o unive rsal como part i c u l a r ” ( S A RT R E ,
1986, p. 57), como um “papel” desempenhado por um ator, conforme o
revelador exemplo apresentado em Questões de Método, para explicar a
relação entre a práxis imaginada e a re a l . O ator seria ao mesmo tempo
ele mesmo e o papel que desempenha, e não apenas ele mesmo e só
a p a rentemente o pers o n a g e m , num tipo de essencialismo ao gosto de
tantos marxistas. Em vez de dizer que se não tivesse aparecido Napoleão,
por exe m p l o, o u t ro teria feito o que ele fez, pois o importante seria o
p rocesso social que o engendro u , S a rt re propõe a dialética, o jogo das
mediações demonstrando “que Napoleão era necessári o, que o desen-
volvimento da Revolução forjou ao mesmo tempo a necessidade da
ditadura e a personalidade inteira daquele que a devia exe rcer (...) em
uma palav r a , que não se trata de um unive rsal abstrato, de uma situação
tão mal definida que dive rsos Bonapartes teriam sido p o s s í ve i s, mas de
uma totalização concreta onde esta burguesia real, feita de homens reais e
v ive n t e s , d evia liquidar e s t a R evolução e onde e s t a R evolução criou seu
próprio liquidador na pessoa de Bonaparte” (SARTRE, 1986, p. 78-79).

Neste texto, a totalização é qualificada de “ c o n c re t a ” , retomando em
parte o sentido hegeliano do “con-creto” recuperado por Marx, como a
“síntese das múltiplas determ i n a ç õ e s ” ( M A R X , 1 9 8 3 , p. 3 5 ) , como o
“ c o n - c re s c e re ” – crescer junto numa determinação re c í p roca e dinâmica.
Esta dialética é “ c o n c re t a ” p o rque enfatiza a necessidade das “ m e d i a ç õ e s ” ,
em um jogo do particular e do unive rsal no qual o particular não é
simplesmente descartado como um acessório casual, apenas “ p o s s í ve l ” ,
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como teriam sido os “ d ive rsos Bonapart e s ” .Ao reducionismo dos marxis-
t a s , seus contemporâneos, S a rt re opõe a própria dialética, c o rre t a m e n t e
recuperada pelo conceito de “ m e d i a ç ã o ” , cunhado por Hegel para definir
seu “método”.

E s t a ria ele assim convocando um ‘ re t o rno a Hegel’? De certa form a .
Pois ele se refere a esta filosofia como “a mais ampla totalização filosófi-
ca” (SARTRE, 1986, p. 13), ressaltando nela o movimento de dissolução
contínua do Ser em si mesmo, a alienação e o retorno a si do homem: a
cisão e a contradição “que fazem nossa infelicidade são momentos que se
põem para ser ultrapassados (...) o puro vivido de uma experiência trá-
gi c a , de um sofrimento que conduz à morte é absorvido pelo sistema
como (...) uma passagem que conduz ao absoluto, o único concre t o
ve rd a d e i ro ” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 1 4 ) . Quanto à já mencionada crítica de
Kierkegaard a Hegel, é interessante notar que Sartre concorda com ela só
até certo ponto: “ao se colocar no quadro da época, K i e r ke g a a rd tem
razão contra Hegel tanto quanto Hegel tem razão contra Kierke g a a rd .
Hegel tem razão: em vez de se obstinar como o ideólogo dinamarq u ê s
em paradoxos rígidos e pobres que remetem finalmente a uma subjetivi-
dade va z i a , é o concreto ve rd a d e i ro que o filósofo de Iena visa por seus
c o n c e i t o s , e a mediação se apresenta sempre como enri q u e c i m e n t o.
Kierkegaard tem razão: a dor, a necessidade, a paixão, a pena dos homens
são realidades brutas que não podem ser ultrapassadas nem modificadas
pelo Saber” (SARTRE, 1986, p. 16). Se a realidade profunda do homem
em sua vida trágica é de fato irre d u t í vel ao Saber, isso não invalida o
esforço da dialética em “enriquecer” e dar conteúdo à subjetividade, que
de outra forma seria “ va z i a ” . Ao retomar Hegel, S a rt re busca “ s i t u a r ”
(mais exatamente do que explicar) o singular do indivíduo e de sua ação,
e com isso denunciar as pseudodialéticas que se re s t ringem ao unive rs a l
ou essencial, sem conseguir ou querer passar daí de volta ao particular ou
existente. Essa é a função das mediações.

Aqui se esclarece mais o sentido do conceito de “vida”, que tem a ver
já em Hegel não só com o real vivido, mas com o movimento de trans-
f o rm a ç ã o, de dev i r, do próprio real – Sart re fala de “totalidades viva s ”
(viventes – vivantes), pelo qual a dialética apreenderia “o movimento real
de uma unidade no processo (‘en train’) de se fa z e r, e não o estudo (...)
de uma unidade já feita” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 6 6 ) . Esta “ v i d a ” afinal é a
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h i s t ó ri a , é a dinâmica do “ c o n - c re t o ” em que se imbricam os níveis de
significação do vivido particular e do sentido universal. É preciso, então,
“ reconstituir o movimento sintético de uma ve rdade que veio a ser”
(SARTRE, 1986, p. 24).

O interessante é que o existencialismo, portanto, é que teria a função
de recuperar a própria dialética, s o t e rrada pelo monismo dos marxistas,
no qual os dois lados – acaso e universalidade – são absolutamente sepa-
r a d o s , sem relação um com o outro e, a s s i m ,“ a b s t r a t o s ” . É o existencia-
lismo que perm i t i ria perceber que “ a s s i m , o marxismo vivo (vivente) é
h e u r í s t i c o ” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 2 9 ) , ou seja, capaz de descobrir algo, d e
encontrar a “ s i t u a ç ã o ” p a rticular no quadro geral. Isso é o que Sart re
chama de “método progre s s ivo - re gre s s ivo ” , que “ l eva em conta ao
mesmo tempo a circ u l a ridade das condições materiais e o condiciona-
mento mútuo das relações humanas estabelecidas sobre esta base”
(SARTRE, 1986, p. 72).

Até aqui, c o n t u d o, vai o acordo com Hegel. Pois Kierke g a a rd também
“tem razão”, quando afirma o fenômeno humano como algo “ i rre d u t í -
ve l ” ao Saber, quando recusa a possibilidade de que as “ realidades bru t a s
(possam) ser ultrapassadas (ou) modificadas pelo Saber”, c o n f o rme a
citação anteri o r. L e m b remos que o “ultrapassado (d é p a s s é) ” aqui re m e t e
d i retamente ao famoso conceito da Au f h e bu n g hegeliana – processo de
s i multânea conservação e negação. O part i c u l a r, e n t ã o, não pode ser
simplesmente ultrapassado pelo universal, como ocorreria na dialética de
H e g e l , constituindo também esta sua “ i rre d u t i b i l i d a d e ” o conceito sart re a -
no de “vida”.

Distingue-se claramente nisso o sentido que Sart re confere à dialética.
Ele quer uma “dialética flexível e paciente (...) que recuse considerar a
p ri o ri que todos os conflitos vividos opõem contraditórios ou mesmo
contrários: para nós, os interesses que estão em jogo podem não encontrar
n e c e s s a riamente uma mediação que os re c o n c i l i e ” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p.
1 1 6 ) . Ou seja, há conflitos em que os opostos não são contraditóri o s , o
que depende do caso a ser considerado (a posteri o ri) , depende de have r
uma mediação que os “ re c o n c i l i e ” no sentido de estabelecer uma
u n i d a d e, uma relação que os oponha como contraditóri o s . O conceito
sartreano de “mediação” é de matriz hegeliana, mas o de “reconciliação”
n ã o. Bem como não o é a idéia de uma “ n ã o - n e c e s s i d a d e ” de que os
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i n t e resses reais encontrem mediações, pois em Hegel toda a difere n ç a
necessariamente se configura como oposição em si contraditória.

Tratando dos interesses re a i s , S a rt re continu a : “Na maior parte do
t e m p o, uns excluem os outro s , mas o fato de que eles não podem ser
satisfeitos ao mesmo tempo não prova necessariamente que sua realidade
se reduz a uma pura contradição (...)” – ou seja, a exclusão recíproca não
os limita a dois únicos opostos, numa unidade contraditóri a . O texto
e s c l a re c e, na seqüência: “ C l a ro, o capitalista possui os instrumentos de
trabalho e o trabalhador não os possui: eis uma contradição pura. (...mas)
o roubado não é o contrário de quem ro u b a , nem o explorado o
c o n t r á rio (ou contraditório) do explorador: explorador e explorado são
homens em luta num sistema em que a raridade constitui o caráter prin-
cipal.” (SARTRE, 1986, p. 116).A relação entre explorado e explorador
não é necessariamente uma relação contraditóri a , ou entre contrári o s ,
pois ambos podem estar num ambiente de “raridade”, de modo que sua
luta se dissolve em outros elementos do sistema. Só o será se sua relação
“encontrar a mediação que os reconcilie”, isto é, oponha; esta é a relação
oposta de ambos os contrários, e de um pelo outro, aos instrumentos de
trabalho, que uns monopolizam para deles privar aos outros.

Em suma – e é assim que Sart re interp reta a crítica materialista de
Marx ao idealismo de Hegel –, também a dialética não pode ser um
método aplicado a priori aos fenômenos históricos. Nem todos os confli-
tos re a i s , e n t re “homens em luta”, de fato os opõe no sentido estrito de
uma contradição, p ropiciando uma leitura dialética. Numa concepção
idealista, a dialética funcionaria como uma camisa de força retirando dos
homens reais a sua liberd a d e.Além da dialética, p o rt a n t o, o que o exis-
tencialismo restitui ao marxismo seria o próprio materialismo.

E materialismo entendido como a “ i rre d u t i b i l i d a d e ” de todo real ao
Saber absoluto, o enquadramento de qualquer conflito na matriz da
c o n t r a d i ç ã o, a dedução das significações “mais concre t a s ” a partir das
“mais gerais”, a desaparição do evento ou do indivíduo singular no bojo
de estruturas sociais todo-determ i n a n t e s . S a rt re lembra que “o homem
a l i e n a d o, m i s t i f i c a d o, reificado etc. , não é menos homem. E quando Marx
fala da reificação, ele não quer mostrar que nós somos transformados em
c o i s a s , mas que somos homens condenados a viver humanamente a
condição de coisas materiais” (SARTRE, 1986, p. 97, nota). Neste ponto
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a p a rece a importantíssima questão do “ f e t i c h i s m o ” , t e rmo que também
S a rt re utiliza positivamente na sua crítica ao idealismo. Examinemos com
algum detalhe também este ponto.

Entre as “mediações” reais assinaladas por Sartre está o grupo social,
c a r a c t e rizado justamente por sua “autonomia re l a t iva e poder de media-
ção” (SARTRE, 1986, p. 64) entre um nível mais geral de sociabilidade
( d ivisão do trabalho, forças pro d u t ivas e relações de produção) e o indiv í-
d u o,“ s i t u a n d o - o ” na fa m í l i a , na categoria pro f i s s i o n a l , no clube etc. M a s
os marxistas desconheceriam esta mediação em toda a sua dimensão
dialética , não percebendo que “não há senão homens e relações reais
entre os homens” (SARTRE, 1986, p. 72). O próprio Marx “não está
muito distante” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 73) desta idéia, mas teria se afa s t a d o
dela um pouco, ao enfatizar às vezes exageradamente o caráter re i f i c a d o r
do fetichismo. Isso, porém, não “permite concluir por uma insuficiência
d e f i n i t iva do método marxista,mas simplesmente por seu desenvo l v i m e n-
to insuficiente” (SARTRE, 1986, p. 70). Afinal, “a teoria do fetichismo,
esboçada por Marx, jamais foi desenvo l v i d a , e, de qualquer form a , ela não
p o d e ria se estender a todas as realidades sociais” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 7 3 ) .

E m p reendendo então este “ d e s e nvo l v i m e n t o ” do conceito, S a rt re
reconhece a força do “ m e rc a d o, inicialmente simples complexo de
relações humanas, tendendo a tornar-se mais real que os ve n d e d o res e
que seus clientes”, mas re p rova o fato de que o marxismo “considera o
m e rcado como uma coisa, e que suas inexoráveis leis contri buem para
reificar as relações entre os homens” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 7 3 ) . O pro bl e-
ma é que, segundo ele, Marx faz “ repentinamente (...) um passa-
moleque (‘tour de passe-passe’) dialético (e) nos mostra esta abstração
m o n s t ruosa como o ve rd a d e i ro concreto (trata-se, é claro, de uma
sociedade alienada), enquanto os indivíduos (por exe m p l o, o operári o
submetido às leis férreas do mercado de trabalho) caem por seu turno na
a b s t r a ç ã o ” .A sua crítica fica então mais ácida:“ a c reditamos ter re t o rn a-
do ao idealismo hegeliano. Pois a d e p e n d ê n c i a do operário que vende sua
força de trabalho não pode de forma alguma significar que o trabalhador
caiu na existência abstrata. Ao contrári o, a realidade do merc a d o, p o r
mais inexoráveis que sejam suas leis, e até em sua aparência concre t a ,
repousa sobre a realidade de indivíduos alienados e sobre sua separação”
( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 7 3 - 7 4 ) .
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Do ponto de vista de Marx, esta objeção mere c e ria também alguns
re p a ros import a n t e s .A força que separa os indivíduos se autonomiza deles
e os separa de modo distinto do qual eles são separados em outras formas
sociais, isto é, o faz como força externa, coisificada, natural.Além disso, o
lado da separação é dialeticamente dependente do da união: considerar só
a separação seria algo unilateral.

Mas Sart re responde que o Fetichismo não decorre de uma coisifi-
c a ç ã o, e sim de um conflito e conseqüente d é p a s s e m e n t da ação de um
indivíduo ou de um grupo pela de outro, criando um resultado que nem
o pri m e i ro nem o segundo visava m . Ele diz:“mas se a história me escapa,
isto não decorre do fato de eu não a fa z e r: d e c o rre de que o outro
também a fa z ” ; ou ainda, “o sentido objetivo do que eles fazem vai se
impor a eles como uma existência re a l , na medida mesma em que a
resistência do outro não lhes permite apreender sua atividade como pura
e simples objetivação deles mesmos” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 82 e 118). O u
seja, dos antagonismos surge uma resultante que escapa a cada particular,
constituindo o universal como uma “existência real”, um “sentido obje-
t ivo ” . Mas a ação humana sempre está em pri m e i ro plano. Por isso ele
c o n t i nua “não é ve rdade que a história nos apareça completamente como
uma força estrangeira. Ela se faz cada dia pelas nossas mãos, mais do que
a c reditamos fazê-la (...) e contudo ela é menos opaca do que nu n c a : o
proletariado descobriu e liberou o ‘seu segredo’; o movimento do capital
é consciente de si mesmo, tanto pelo conhecimento que os capitalistas
tomam dele como pelo estudo que dele fazem os teóricos do movimen-
to operário” (SARTRE, 1986, p. 84).

A este otimismo quanto à liberdade humana, pode-se objetar a fa m o s a
frase de Marx: “não o sabem, mas o fa z e m ” ; ou seja, é indiferente a
descoberta ou a consciência dos agentes para a sua necessidade de conti-
nuar executando as operações econômicas capitalistas fetichizadas.

No entanto, o interessante é perceber na interp retação sart reana do
fetichismo a sua leitura específica de Marx. Em pri m e i ro lugar, a
definição de “ a b s t r a t o ” e “ c o n c re t o ” , justa no que se re f e re ao modo de
exposição dialético, não re c o rre aqui ao conceito de trabalho abstrato, p o r
não descrever o processo real/social de abstração realizado pelas tro c a s
reiteradas no merc a d o. Em segundo lugar, se as “coisas fetichizadas” n ã o
podem ser abstrações, pois Sart re critica o tempo inteiro os marxistas que
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esquecem das mediações que dão carne às categorias universais abstratas
(e quase sempre a “ a b s t r a ç ã o ” tem para ele este mau sentido), então elas
são o que ele chama de “ c o l e t ivo s ” , como o merc a d o, e também a fa m í l i a ,
a cidade, o clube de leitura. Isto é, são grupos compostos de homens e
por suas relações, pois nada mais existe. E assim Sartre dilui o fetiche nos
“ c o l e t ivo s ” que sempre existiram,ou seja, p e rde em parte a especificidade
do capitalismo, embora o tempo inteiro lembre que “se trata de uma
sociedade alienada, é claro”.

Examinando sua definição de fetiche, como aparece no texto acima,
p e rcebemos que para Sart re ele resulta da alienação. E este conceito, p o r
sua vez, é definido como “uma realidade histórica e perfeitamente irre-
d u t í vel a uma idéia” ( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 1 8 ) , no mesmo espírito da críti-
ca de Kierkegaard a Hegel. Se levarmos em conta o conceito de
“ a b s t r a ç ã o ” tal como aparece no “trabalho abstrato”, p o r é m , o fetiche se
revela como mais do que um “coletivo” de “indivíduos alienados”: a
abstração é um processo real do capitalismo que qualifica a mera alienação.

Também podemos examinar neste sentido o ponto fundamental da
a p roximação sart reana do marxismo ao existencialismo: a práxis. O s
homens fazem sua história e são simultaneamente feitos por ela. O
homem é “ p roduto de seu pro d u t o, e ao mesmo tempo um agente
h i s t ó rico não pode, de forma alguma, passar por um pro d u t o ”
( S A RT R E , 1 9 8 6 , p. 8 2 ) . Em parte isso é ve rd a d e, na medida apenas em
que o homem pode resgatar sua humanidade na práxis transformadora da
re a l i d a d e ; mas não é ve rdade sempre, já que, na inve rsão fetichista, o
homem está posto numa condição coisificada. Mas Sart re continu a , “ O s
homens fazem sua história sobre a base de condições reais anteriores (...)
mas são eles que a fazem e não as condições anteriores: de outro modo,
eles seriam simples veículos de forças inu m a n a s ” ; de fa t o, as condições
não “vão sozinhas ao mercado”, como diz Marx, mas forçam os homens
a ir, impõem-se a eles, mesmo que eles o saibam e queiram delas escapar.
Neste caso, o cotidiano quase sempiterno, eles agem movidos por “forças
inumanas”, sim.

Esta diluição do conceito forte de “ f e t i c h e ” , ao abrir o campo de
possibilidades para a ação humana, por outro lado, ilumina um aspecto
deixado à sombra por ve rsões mais recentes do marxismo, a saber, a
capacidade de transformação das chamadas “condições objetiva s ” . A o
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invés de soterrado ou sufocado pelo peso de um fetiche todo-poderoso,
o u , ao contrári o, de simplesmente liv re para impor sua vo n t a d e, o homem
aparece configurado fenomenologicamente, isto é, lançado em sua situa-
ção, determinado pela determinação do seu mundo e vice-versa. Depois
de voltar à questão do papel do indivíduo na realização das forças sociais,
agora citando e criticando o texto do velho Plekhanov, S a rt re afirm a :“ S ó
que a questão não é essa: trata-se de determinar em que níve l nos colo-
camos para definir a realidade” (SARTRE, 1986, p. 119).

Sem dúvida, é um aporte interessante para as teorias políticas que,
inspiradas no marxismo, não conseguem se desenredar da altern a t iva
ação subjetiva ve r s u s condições objetiva s . Mas de certa maneira Sart re
também se enreda nesta dificuldade, ao diluir o fetiche, isto é, a s
condições objetiva s , para repor a ênfase sobre as possibilidades da ação
h u m a n a . Pois com seu conceito de “ h u m a n o ” e de “ a ç ã o ” , ele bu s c a
explicitamente o re t o rno à tradição humanista. A ação pensada como
e f i c á c i a , pelos seus resultados práticos, como realização particular do
u n ive rs a l ; o homem pensado como a luta contra a alienação presente em
toda a relação social, em todo o acontecimento: a s s i m , a subjetiv i d a d e
retoma uma espessura diante do mundo que ameaça justamente o mais
i n t e ressante de sua crítica ao marxismo, como vimos, a pers p e c t iva
f e n o m e n o l ó gica da “ s i t u a ç ã o ” .

A crítica de Sart re, p o rt a n t o, mantém sua import â n c i a , a p o n t a n d o
para a superação radical da aporia das teorias da ação inspiradas por
M a r x . Mas ela mesma não parece cumprir plenamente seu progr a m a ,
recaindo em um conceito de “ h o m e m ” que fica aquém de sua exigên-
c i a . Resta fazer este último re p a ro. Mas ficam abert a s , a partir daí, a s
possibilidades para tanto.

1 É nestes termos que Sart re se re f e re à filosofia de Marx em “Questões de Método”, de 1960
(SARTRE, 1986, p. 12) e depois:“Ele permanece a filosofia de nosso tempo: ele não é ultra-
p a s s á ve l , p o rque as circunstâncias que o engendraram ainda não foram ultrapassadas”
(SARTRE, 1986, p. 32, n. 1).

2 “É preciso simplesmente rejeitar o a p ri o ri s m o: só o exame sem preconceitos do objeto
histórico poderá, em cada caso, determinar se a ação ou a obra refletem os móveis superestru-
turais de grupos ou indivíduos formados por certos condicionamentos de base ou se não se
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pode explicá-los senão se referindo imediatamente às contradições econômicas e aos conflitos
de interesse material” (SARTRE, 1986, pp. 42-43).

3 “As significações superpostas são isoladas e desmembradas pela análise. O movimento que as
reúne na vida é, ao contrário, sintético.” (SARTRE, 1986, p. 101 e 95).
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